
COMISSÃO MISTA DE ACOMPANHAMENTO DAS MEDIDAS 

RELACIONADAS AO CORONAVÍRUS 

(Constituída nos termos do art. 2º, do Decreto Legislativo nº 6, de 2020) 
 

 

Nesta semana será divulgado o segundo boletim quinzenal da Comissão Mista 

destinada a acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das 

medidas relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional 

relacionada à Covid-19.  

Esse documento tem o objetivo de relatar todas as atividades da Comissão, 

trazer dados importantes para o acompanhamento das ações governamentais 

executadas para o enfrentamento da emergência de saúde pública, bem como uma 

análise crítica do desempenho e efetividade dessas ações e seus impactos na mitigação 

dos problemas decorrentes da pandemia.  

Até o dia 1° de junho foram realizadas 8 audiências públicas. Foram convidados 

os Senhores Paulo Guedes, Ministro da Economia; Onyx Lorenzoni, Ministro da 

Cidadania; Pedro Guimarães, Presidente da Caixa Econômica Federal; Mansueto 

Facundo de Almeida Jr., Secretário do Tesouro Nacional; Walter Souza Braga Netto, 

Ministro-Chefe da Casa Civil; Felipe Scudeler Sato, Diretor -Executivo do Instituto Fiscal 

Independente (IFI); Waldery Rodrigues Júnior, Secretário Especial da Fazenda; e o 

Senhor Roberto Campos Neto, Presidente do Banco Central do Brasil.  

Durante essas reuniões virtuais, foram discutidos aspectos relacionados à 

execução orçamentária e financeira das medidas implementadas no enfrentamento da 

situação de emergência de saúde pública relacionada à Covid-19. As informações 

trazidas pelos convidados foram de grande relevância para avaliação e fiscalização dos 

reflexos das ações governamentais, mormente no âmbito da economia, saúde, trabalho 

e assistência social.    

Entre as principais ações do Governo é importante citar o auxílio-emergencial; a 

Medida Provisória n° 936, de 2020, que instituiu o Programa Emergencial de 

Manutenção do Emprego e da Renda; e a Medida Provisória n° 944, de 2020, que 

instituiu o Programa Emergencial de Suporte a Empregos, destinado à realização de 

operações de crédito com empresários, sociedades empresárias e sociedades 

cooperativas, com a finalidade de pagamento de folha salarial de seus empregados.  

Contudo, durante a implementação desses programas, muitas dificuldades, 

inclusive fraudes, foram relatadas. Um exemplo foi o caso dos mais de 70 mil militares 

que receberam o auxílio-emergencial de R$ 600,00 (seiscentos reais) que deveriam ser 

pagos a trabalhadores informais, autônomos e desempregados. Diante de situações 

como essa, é imperioso discutir os mecanismos de fiscalização e controle para que não 

haja desvio na finalidade de um programa tão importante no amparo de brasileiros que 

estão sentindo os impactos econômicos das medidas de isolamento social orientadas 

pelas autoridades sanitárias.  

Na esfera da Saúde, os dados também são preocupantes. O Brasil já apresenta 

uma média de mais de 1000 (mil) mortos por dia. Em diversos centros urbanos os 

serviços de saúde já estão colapsados. Entretanto, nesse contexto de enfrentamento da 



pandemia, ainda são observadas dificuldades na coordenação das ações entre Governo 

Federal e demais entes federativos. Existe ainda um baixo nível de testagem da 

população. Tal medida é importante para obtenção de dados epidemiológicos que serão 

fundamentais inclusive para a retomada das atividades econômicas.  

Outro aspecto observado nesse momento de crise, é a dependência do mercado 

externo para obtenção de insumos importantes para o enfrentamento da pandemia. Tal 

fato torna mais evidente a falta de investimento em pesquisas, e desenvolvimento de 

tecnologia, que poderiam tornar o Brasil menos dependente de outros países.  

Ademais, deve ser mencionada a dificuldade de obtenção de dados atualizados 

e acessíveis em relação a diversos parâmetros como a quantidade de leitos de UTI e 

enfermaria disponíveis no âmbito do SUS e na rede privada em todos os serviços de 

prestação de serviços de saúde. Esses dados também são imprescindíveis para avaliar 

a possibilidade de reabertura gradual de estabelecimentos comerciais, escolas, entre 

outras atividades.  

Ao longo do primeiro mês de trabalho da Comissão Mista, foram recebidos 

diversos Requerimentos de Informação dos Parlamentares das duas Casas que foram 

devidamente encaminhados aos órgãos da União. O nível de resposta ainda é baixo e 

as informações são relevantes para ajudar este Congresso Nacional a exercer seu papel 

com relação à pandemia da Covid-19. 

 


